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Sociedade da Informação, Direitos Humanos e Direito à 
Comunicação 

 

Marcos Urupá 

 

 

Resumo 

Neste trabalho serão abordadas questões que trazem à tona a necessidade do debate sobre 
o Direito à Comunicação na sociedade e o processo histórico pelo qual este conceito passou 
ao longo dos anos. Faz-se um apanhado sobre o surgimento do direito à comunicação, 
apresentando as diferentes correntes teóricas que referendam a comunicação como um 
direito humano fundamental da sociedade, o processo histórico desse novo direito difuso e 
de como este direito pode contribuir para a efetiva cristalização da democracia na atual 
conjuntura em que se encontra o mundo, partindo do pressuposto da existência de uma 
Sociedade da Informação. Discute-se a democratização das TIC’s – tecnologias da informação 
e da comunicação – na atual sociedade e mostra-se a relação entre direitos humanos e 
direito à comunicação, terminando com um breve histórico da atuação da sociedade civil na 
luta por este direito através da organização da Campanha CRIS – Communication Rights in 
the Information Society – em português, Direito à Comunicação na Sociedade da Informação. 
 

Palavras-chave: Direito à Comunicação. Direitos Humanos. Sociedade da Informação. 
Comunicação. 

 

 

Introdução 

O direito à comunicação é um dos pilares centrais de uma sociedade democrática. 

Assumir a comunicação como um direito humano significa reconhecer o direito de todos 

terem voz. Significa reconhecer a comunicação como um direito universal e indissociável de 

todos os outros direitos fundamentais. É mais do que a liberdade de expressão e o direito à 

informação. É o direito de todos terem acesso aos meios de produção e veiculação de 

informação, de possuir condições técnicas e materiais para ouvirem e serem ouvidos, de ter 

conhecimento necessário para estabelecer uma relação autônoma e independente frente à 

atual conjuntura de desigualdades do mundo contemporâneo. 

Neste trabalho, abordaremos questões que trazem à tona a necessidade do debate 

sobre o Direito à Comunicação na sociedade e o processo histórico pelo qual este conceito 

passou ao longo dos anos. Apresentaremos também o conceito de Sociedade da Informação, 
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mostrando como, nesta sociedade, o Direito à Comunicação torna-se ainda mais 

fundamental.  

 

O Surgimento do Direito à Comunicação 

Nesta parte, mostraremos as diferentes correntes teóricas que referendam a 

comunicação como um direito humano fundamental da sociedade, o processo histórico 

desse novo direito difuso e de como este direito pode contribuir para a efetiva cristalização 

da democracia na atual conjuntura em que se encontra o mundo, partindo do pressuposto 

da existência de uma Sociedade da Informação. 

O mundo após os anos 1990 passou a viver um avançado estágio de globalização. 

Este estágio de globalização proporcionou vários processos de aprofundamento da 

integração econômica, social, cultura e política entre os povos do mundo. 

A globalização afeta todas as áreas da sociedade, principalmente comunicação, 

comércio internacional e liberdade de movimentação, com diferentes intensidades 

dependendo do nível de desenvolvimento e integração destas nações ao redor do planeta. 

Nas palavras de Manuel Castells (2005, p. 119), “uma nova economia surgiu em 

escala global no último quarto do século XX. Chamo-a de informacional, global e em rede 

para identificar suas características fundamentais e diferenciadas e enfatizar sua 

interligação”.   

Castells diz que essa economia global é informacional porque a capacidade de 

produzir, gerar e competir dos agentes dessa economia depende basicamente da forma 

eficiente que estes agentes aplicam a informação baseada em conhecimentos. Diz também 

que é global porque as principais atividades produtivas, de consumo e de circulação assim 

como os valores agregados (capital, trabalho, matéria-prima etc.) estão organizados em 

escala global diretamente ou mediante uma rede de conexões entre agentes econômicos. E 

afirma que é rede porque nas atuais condições históricas, a produtividade é gerada e a 

concorrência é feita em uma rede global de interação entre agentes econômicos que detém 

o capital. 

É neste contexto de avanços de mercados, de criação de redes, de mercados 

globalizados, que a globalização cria um novo modelo de sociedade, a chamada Sociedade 

da Informação.  Sociedade da Informação é um termo – também chamado de Sociedade do 
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Conhecimento ou Nova Economia – que surge no fim do Século XX, fruto da Globalização. 

Este tipo de sociedade encontra-se em processo de formação e expansão constante. 

A Sociedade não é um elemento estático, muito pelo contrário, é um elemento que 

está constantemente em mutação. Está inserida num processo de mudança, sendo as novas 

tecnologias as principais responsáveis por elas. Alguns autores identificam um novo 

paradigma desta sociedade que se baseia num bem precioso, a informação, atribuindo-lhe 

várias designações, entre elas a Sociedade da Informação. 

Nas palavras de Jorge Whertein: 

 
A expressão “sociedade da informação” passou a ser utilizada, nos últimos 
anos desse século, como substituto para o conceito complexo de “sociedade 
pós-industrial” e como forma de transmitir o conteúdo específico do “novo 
paradigma técnico-econômico”. A realidade que os conceitos das ciências 
sociais procuram expressar refere-se às transformações técnicas, 
organizacionais e administrativas que têm como “fator-chave” não mais os 
insumos baratos de energia – como na sociedade industrial – mas os 
insumos baratos de informação propiciados pelos avanços tecnológicos na 
microeletrônica e telecomunicações. (WHERTEIN, 2000, p. 71-77). 

 

 Este novo modelo de organização das sociedades assenta-se num modo de 

desenvolvimento social e econômico onde a informação, como meio de criação de 

conhecimento, desempenha um papel fundamental na produção de riqueza e na 

contribuição para o bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos. A condição para a 

Sociedade da Informação avançar é a possibilidade de todos poderem acessar às Tecnologias 

de Informação e Comunicação, presentes no nosso quotidiano que constituem instrumentos 

indispensáveis às comunicações pessoais, de trabalho e de lazer. 

 

O que se entende como Direito à Comunicação 

Apesar da clareza existente sobre o entendimento do que vem a ser direito à 

comunicação, algumas abordagens teóricas tendem a enfocá-lo sob o ângulo do simples 

direito ao acesso à informação ou como direito à liberdade de informação e de expressão. 

Tal concepção também está expressa nos ordenamentos jurídicos que abordam o tema.  

Esta concepção vem sendo renovada ao incluir a dimensão do direito à comunicação 

enquanto acesso ao poder de comunicar. As liberdades de informação e expressão postas 

em questão na atualidade não dizem respeito apenas ao acesso da pessoa à informação 
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como receptor, nem apenas no direito de expressar-se por “quaisquer meios” – o que soa 

vago –, mas de assegurar o direito de acesso do cidadão e de suas organizações coletivas aos 

meios de comunicação social na condição de emissores – produtores e difusores – de 

conteúdos. 

Trata-se, pois, de democratizar o poder de comunicar. Os maiores expoentes dessa 

nova concepção são uma gama de estudiosos da comunicação, ativistas, movimentos e 

organizações da sociedade civil.  

Como se pode ver, há uma transformação do conceito de direito à comunicação. Nas 

palavras de Osvaldo León: 

 
[...] direito à comunicação se apresenta agora como aspiração que se 
inscreve no dever histórico que começou com o reconhecimento de direitos 
aos proprietários dos meios de informação, logo aos que trabalham sob 
relações de dependência com eles, e, finalmente, a todas as pessoas, que a 
Declaração dos Direitos Humanos (...) consignou como direito à informação 
e à liberdade de expressão e de opinião. (...) Esta é parte de uma concepção 
mais global (...) que incorpora de maneira peculiar os novos direitos 
relacionados com as mudanças de cenário da comunicação e um enfoque 
mais interativo da comunicação, no qual os atores sociais são sujeitos da 
produção informativa e não simplesmente receptores passivos de 
informação. (LÉON, 2002, p.3). 

  

Comunicação como direito do cidadão 

É neste cenário, e devido às desigualdades ocasionadas pelo processo de 

globalização, que cresceu em vários países a mobilização para que se inclua na pauta das 

nações o reconhecimento da Comunicação e o acesso a suas ferramentas como um Direito 

Humano, por se tratar de um processo social fundamental, uma necessidade humana básica, 

o fundamento de todas as relações e organizações sociais. 

Os Direitos Humanos são, atualmente, o único conjunto universalmente disponível de 

padrões para a dignidade e a integridade de todos os seres humanos. As disposições das leis 

e convenções internacionais de Direitos Humanos representam os interesses de homens, 

mulheres e crianças, cidadãos comuns, seja como indivíduos, seja como grupos e 

comunidades. Permanece um consenso político internacional que reconhece nos direitos 

humanos sua universalidade e sua indivisibilidade. 

A preocupação com as tecnologias da informação e da comunicação (TIC's) e suas 

implicações na sociedade, já era apontada na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
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em seu artigo 27.1. Este artigo diz que “todos têm o direito de [...] partilhar do avanço 

científico e de seus benefícios”. Este direito é inspirado pelo princípio moral básico da 

equidade e pela noção de que ciência e tecnologia pertencem à herança comum da 

humanidade. 

Em 1968, na Conferência Internacional de Teerã sobre Direitos Humanos, restou 

claro que era de suma importância dedicar atenção para os avanços tecnológicos, 

especialmente para as TIC`s. Em 1974, a 18ª sessão da Conferência Geral da UNESCO 

introduzia a ideia do direito de comunicar, através da resolução 4.121, que dizia que todos 

os indivíduos devem ter acesso igual às oportunidades de participação ativa nos meios de 

comunicação e de se beneficiar de tais meios, enquanto preservam o direito à proteção 

contra seus abusos. 

Em maio de 1978, na Cidade de Estocolmo, aconteceu o primeiro seminário de 

especialistas da UNESCO sobre o direito de comunicar. Neste seminário, foram identificados 

vários componentes deste direito, como o direito de participar, de acessar os recursos de 

comunicação e o direito de informação. 

Como um dos resultados finais, houve o consenso de que grupos sociais devem ter os 

direitos de acessar e participar do processo de comunicação. Também ficou diagnosticado 

que deve ser dada atenção especial com relação ao Direito de Comunicação de várias 

minorias – nacionais, étnicas, religiosas entre outras. 

 

O Relatório Macbridre 

A concepção de que a Comunicação era um tema mundial e que merecia mais 

atenção da comunidade internacional amadurecia a cada ano. Por conta disso, decidiu-se 

criar a Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da Comunicação, presidida pelo 

irlandês Sean MacBride e amplamente representativa dos países membros da UNESCO 

(UNESCO, 1983). 

 Esta Comissão tinha a finalidade de fazer um profundo estudo sobre a situação da 

Comunicação no mundo e de como os países estavam trabalhando a questão da 

comunicação com seus povos, tendo com parâmetros a participação, o fluxo de informações 

e o acesso aos meios de comunicação. 

A comissão legitima as demandas de uma nova ordem mundial da informação e da 
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comunicação. Ela critica as lógicas de concentração do poder informacional e a falta de 

equidade nas transferências de tecnologia. Também formula uma série de proposições sobre 

as políticas públicas. Aprovado pela Conferência Geral da UNESCO que se reuniu em 

Belgrado em 1980, o relatório é publicado sob o título simbólico de “Um Mundo e Muitas 

Vozes: comunicação e informação na nossa época”. O documento também ficou conhecido 

como “Relatório Macbride”, por conta do seu coordenador, Sean Macbride. 

Um só mundo traduz uma tomada de consciência política. O importante é que, com 

ele, as noções de cultura e comunicação penetram no campo de batalha para o 

reconhecimento dos direitos sociais do homem. O relatório, publicado pela UNESCO em 

1980, consolidou anos de debates sobre as desigualdades das mídias e serviu de referência 

para a reivindicação de uma Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação 

(NOMIC). 

Inúmeras recomendações foram colocadas no referido documento. Uma delas, era a 

de que o reconhecimento do direito à comunicação promete fazer avançar a democratização 

da comunicação e da sociedade. (MACBRIDE, 1980). 

A Comissão apontou ainda que: 

[...] as necessidades de comunicação em uma sociedade democrática devem 
ser atendidas pela extensão dos direitos específicos, tais como o direito a 
ser informado, o direito de informar, o direito à privacidade, o direito a 
participar na comunicação pública – todos os elementos de um novo 
conceito, o direito de comunicar. No desenvolvimento do que chamamos de 
uma nova era de direitos sociais, nós sugerimos que todas as implicações do 
direito de comunicar sejam exploradas mais profundamente. (COMISSÃO 
INTERNACIONAL PARA O ESTUDO DOS PROBLEMAS DA COMUNICAÇÃO, 
1980, p. 265). 

 

A Comissão também observou que a “liberdade do discurso, da imprensa e de 

reunião são vitais para a realização dos Direitos Humanos. A extensão dessas liberdade de 

comunicação para um direito individual e coletivo mais abrangente, o direito de comunicar, 

é um princípio evolutivo do processo de democratização” (MACBRIDE, 1980). 

A Conferência Geral da UNESCO de Belgrado, através da aprovação da resolução 

4/19,14, definiu o direito de comunicar como sendo o “respeito ao direito do público, de 

grupos étnicos e sociais e de indivíduos de ter acesso à fontes de informação e de participar 

ativamente no processo de comunicação.” 
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Dessa forma, a concepção de que a comunicação é um direito humano fundamental, 

ganhou corpo e espaço no cenário internacional. Isso fez surgir vários movimentos que 

passaram a reivindicar a democratização da comunicação como um direito humano 

fundamental para a existência de um Estado Democrático de Direito e de uma sociedade 

justa. 

 

A Sociedade Civil entra em cena 

Até os anos de 1990 os meios de comunicação popular/comunitário eram vistos 

como uma necessidade de expressão dos movimentos sociais. Aos poucos essa visão foi se 

alterando, e a ela se agregou a noção de acesso aos mesmos como um direito de cidadania.  

A partir disso, várias entidades, estudiosos e ativistas posicionaram-se publicamente 

a favor do direito à comunicação, tomando-o como um mecanismo de se efetivar a 

democratização dos meios de comunicação e de fortalecer e de representar um Estado 

Democrático de Direito em sua plenitude. 

Paulo Bonavides, assim explica o papel que a comunicação pode ter para efetivar 

este Estado: 

A democracia positivada enquanto direito da quarta geração há de ser, de 
necessidade, uma democracia direta. Materialmente possível graças aos 
avanços da tecnologia de comunicação, e legitimamente sustentável graças 
à informação correta e às aberturas  pluralistas do sistema. Desse modo, há 
de ser também uma democracia isenta já das contaminações da mídia 
manipuladora, do hermetismo de exclusão, de índole autocrática e 
unitarista, familiar aos monopólios do poder. (BONAVIDES, 1998, p. 525). 

  

O cerne das manifestações em torno desse tipo de direito foi representado na 

Campanha CRIS – Communication Rights in the Information Society –, em português, Direito 

à Comunicação na Sociedade da Informação. A Campanha CRIS se constituiu num 

movimento liderado por organizações não governamentais do campo da comunicação e dos 

direitos humanos, de diversos países, organizada com a finalidade de discutir a 

democratização das tecnologias de informação e comunicação (TICs) e de garantir os 

interesses dos cidadãos e dos processos democráticos na Cúpula Mundial sobre a Sociedade 

da Informação (CMSI), organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU). Um dos 

objetivos da iniciativa visa garantir que a participação da sociedade civil no evento seja 

ampla. 
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A CMSI foi realizada de 10 a 12 de dezembro de 2003, em Genebra – Suíça, visando 

discutir e traçar planos de ação sobre as políticas para a administração global das tecnologias 

de informação e comunicação (TICs) e inclusão digital. Participaram representantes dos 

governos e de grandes empresas.  

A Campanha CRIS, lançada em 2001 e que teve seu ponto alto no Fórum de 2003 em 

Genebra, reivindica não só o acesso às tecnologias da informação e comunicação, mas o 

cumprimento de todos os direitos humanos nas suas dimensões civis, políticas, econômicas, 

sociais e culturais.  

A proposta da Cúpula foi a de desenvolver uma visão de uma sociedade 
global e de encontrar maneiras de realizar esta visão, através do uso das 
tecnologias da informação e da comunicação (TIC). Tais tecnologias, desde 
que bem aplicadas, têm o potencial de contribuir para a solução mais 
urgente do planeta. (SELAIMEN; LIMA, 2004. p. 6) 

  

O documento final “Declaração da Sociedade Civil” divulgado pelas organizações que 

participaram da Cúpula no final do encontro de Genebra, postula a redução da pobreza, a 

observação dos direitos humanos, o desenvolvimento sustentável, o direito à privacidade, a 

justiça social etc., ao mesmo tempo em que focaliza o tema do direito à informação e à 

comunicação na sociedade da informação. 

Este último aspecto não se limita a preocupações acerca da “brecha digital” e a 

inclusão universal dos cidadãos à internet, mas dos direitos de domínio público, software 

livre e de propriedade intelectual, e ao acesso global a todas as tecnologias de informação e 

comunicação, incluindo menção explícita aos meios comunitários. (DECLARAÇÃO, 2003).  

O documento mencionado considera que “os meios de comunicação comunitários 

que são independentes, manejados pela comunidade e embasados na sociedade civil, têm 

um papel específico e crucial na habilitação do acesso e participação de todos na sociedade 

da informação, especialmente para as comunidades mais pobres e marginalizadas” 

(DECLARAÇÃO, 2003, p.5).  

No rol da defesa do direito à comunicação várias organizações vêm se destacando, 

inclusive com envolvimento ativo na Campanha CRIS, entre elas, a ALAI (Agencia Latino 

Americana de Informação), a AMARC (Associação Mundial de Rádios Comunitárias), ALER 

(Associação Latino Americana de Educação Radiofônica), WACC (Associação Mundial para a 

Comunicação Cristã) e ISIS Internacional de Manila. No Brasil, temos o FNDC – Fórum 
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Nacional pela Democratização da Comunicação e o Intervozes – Coletivo Brasil de 

Comunicação Social. 

O tema da comunicação como direito fundamental também foi discutido no Fórum 

Social Mundial de 2004 realizado em Mumbai – Índia, mais precisamente através dos 

painéis: “Sociedade da Informação para Quem?” e “O Direito à Comunicação e aos Meios 

Alternativos”. Entre os desafios mencionados no evento, se propôs a elaboração de um 

mapa dos direitos da comunicação e o fortalecimento dos meios de comunicação produzidos 

por entidades da sociedade civil e por movimentos sociais. A necessidade de construir um 

movimento de Direito à Comunicação, seguindo o exemplo do que foi o movimento 

ambientalista há 20 anos, foi uma das conclusões do painel. 

 

Considerações Finais 

Está cada vez mais claro que o Direito à comunicação é um direito que precisa ser 

garantido em todos os seus aspectos. Seja por meios legais, seja por regulamentos 

garantidores, a sociedade precisa ter clareza que este direito é tão importante quanto o 

acesso à escola, a saúde. 

A apropriação deste direito está para além de marcos legais ou princípios. Está para 

uma leitura de sociedade no século XXI. É um direito indissociável de outros princípios tão 

caros para uma convivência pacífica entre todos, dentre eles, a efetivação do que se mostra 

como democracia. 

Neste artigo, tentamos apontar algumas questões teóricas sobre o direito à 

comunicação e de como ele está inserido nos documentos e debates internacionais. A 

construção sobre a importância deste direito na sociedade pela atuação da sociedade civil é 

um ponto chave sobre como o Estado trata o assunto. Sem a atuação organizada destas 

entidades, o Estado não consegue garantir de maneira adequada o direito à comunicação. 

As mobilizações nacionais e internacionais sobre como este direito humano é 

imprescindível para a sociedade são demonstrações da sua importância e de que o Direito à 

Comunicação é um direito que precisa ser conquistado, já que ele está intimamente ligado a 

uma disputa de poder e a uma disputa de construção de sociedade. 
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